
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 268.127 - MG (2013/0100853-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : ABELARDO MEDEIROS MOTA 
ADVOGADO : ABELARDO MEDEIROS MOTA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : GUSTAVO LUCIO ROCHA ALVES 

EMENTA

HABEAS CORPUS. ATOS DE INVESTIGAÇÃO PRATICADOS PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO E PELA POLÍCIA MILITAR. INEXISTÊNCIA 
DE NULIDADE. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso ordinário.
2. A compreensão firmada no seio desta Corte é de que não há ilegalidade na 
investigação criminal encetada pelo Ministério Público (ressalva de 
entendimento da relatora).
3. A Constituição da República diferencia as funções de polícia judiciária e de 
polícia investigativa, sendo que apenas a primeira foi conferida com 
exclusividade à polícia federal e à polícia civil. Não se afigura ilegal, portanto, a 
excepcional realização de procedimentos investigatórios pela polícia militar.
4. O inquérito policial não é indispensável à propositura da ação penal, 
podendo, tanto o Ministério Público, nas ações penais públicas, quanto o 
particular, nas ações privadas, oferecerem denúncia ou queixa fundamentada 
em outros elementos de convicção, normalmente denominadas, na lei 
processual, de peças de informação (CPP, arts. 28, 39, § 5.º, e 46, § 1.º). 
Aliás, qualquer do povo pode levar tais elementos a conhecimento das 
autoridades, seja o delegado de polícia, seja o membro do Ministério Público.
5. "A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme na compreensão 
de que eventuais nulidades ocorridas na fase inquisitorial não têm o condão de 
tornar nula a ação penal" (REsp 332.172/ES, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2007, DJe 04/08/2008).
6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, não conheceu da ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 
Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Ericson 
Maranho (Desembargador convocado do TJ/SP) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília, 07 de outubro de 2014(Data do Julgamento)
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Ministra Maria Thereza de Assis Moura  

Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 268.127 - MG (2013/0100853-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
IMPETRANTE : ABELARDO MEDEIROS MOTA 
ADVOGADO : ABELARDO MEDEIROS MOTA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : GUSTAVO LUCIO ROCHA ALVES 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

GUSTAVO LUCIO ROCHA ALVES, apontando como autoridade coatora o Tribunal de 

Justiça do Estado de Minas Gerais (HC n.º 1.0000.12.106385-3/000).

Depreende-se da impetração que o paciente foi denunciado pela suposta 

prática do delito previsto no art. 33, III, c/c art. 35, caput, ambos da Lei n.º 11.343/06.

Requerida a instauração de incidente de ilicitude de provas e o 

desentranhamento de alguns documentos dos autos, foi o pleito indeferido pelo Juízo da 1ª 

Vara Criminal de Monte Carmelo/MG.

Irresignada, a defesa impetrou prévio habeas corpus, que restou denegado, 

consoante a seguinte ementa:

HABEAS CORPUS - TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS - DESENTRANHAMENTO DE PROVAS ILÍCITAS - 
IMPOSSIBILIDADE - INVESTIGAÇÕES REALIZADAS 
EXCLUSIVAMENTE PELO MINISTÉRIO PÚBLICO - 
ADMISSIBILIDADE - HARMONIZAÇÃO DAS NORMAS 
CONSTITUCIONAIS QUE PERMITEM A ATUAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DO PARQUET - IRREGULARIDADES NA 
INTERCEPTAÇÃO DE COMUNICAÇÃO EM SISTEMA DE 
INFORMÁTICA E TELEMÁTICA - INOCORRÊNCIA - 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO - ORDEM 
DENEGADA.

- Não merece guarida o pedido de desentranhamento de provas ilícitas 
quando se constata, ao contrário, que o conjunto probatório foi obtido de 
forma regular e legal.

- Embora a matéria seja controversa, tenho entendido, juntamente com 
os eminentes colegas desta 2ª Câmara Criminal, ser possível o Ministério 
Público promover a colheita de elementos de prova que proporcione não 
apenas a demonstração da autoria e materialidade de determinado ilícito 
penal, mas também consubstancie eventual propositura de uma ação penal.

- Com a atuação do órgão do Ministério Público, a função da Polícia 
Judiciária não estaria comprometida ou seria extirpada, porque, nesses 
casos, há uma intercomunicação das normas constitucionais previstas nos 
artigos 129 e 144 da Constituição Republicana.

- Verificado que a quebra do sigilo de comunicação foi obtida por meio 
lícito, dentro das disposições da Lei n° 9296/96 e em respeito aos 
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princípios constitucionais que regem a matéria, não há que se falar em sua 
nulidade.

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante alega que o Tribunal de 

origem não analisou todos os fatos e argumentos relatados no prévio writ.

Afirma que "todas as diligências e autos formalizados foram realizados por 

órgão do parquet mineiro e policiais militares".

Sustenta não ser "possível aceitar que o Ministério Público substitua a atividade 

policial incondicionalmente, devendo a atuação dar-se de forma subsidiária e em hipóteses e 

situações excepcionalíssimas, o que não é o caso dos autos".

Defende a admissibilidade do habeas corpus para impugnar a inserção de 

provas ilícitas em procedimento penal.

Salienta que foi imputada a prática de condutas ao paciente, inobstante sua 

condição de militar, que idealmente se ajustariam a tipos penais cuja natureza da infração fixa 

a competência da Justiça Estadual para processar e julgar.

Destaca ser patente "a inconstitucionalidade formal, material e a ilegalidade 

das resoluções conjuntas que deram vida ao Grupo de Combate às Organizações Criminosas e 

que autorizam estes militares a desenvolver atos de investigação criminal e formalizar 

documento de investigação, quando se trata de crimes de competência da justiça estadual 

comum. O precitado grupo não foi criando por lei, mas por resolução, que é ato infralegal que 

afronta à Constituição Federal e a Lei n° 9.034/1995".

Ressalta que "as diligências e atos de formalização de investigação foram 

todos realizados sem a participação da polícia judiciária".

Frisa que "no caso em análise não se trata de atuação conjunta da Polícia Civil, 

Polícia Militar e Ministério Público de Minas Gerais, mas de atuação investigatória exclusiva 

de órgãos sem competência".

Enfatiza que há uma série de ações de inconstitucionalidade no STF 

"questionando a inconstitucionalidade formal e material dos dispositivos normativos- resoluções 

do Conselho Nacional do Ministério Público que legislam sobre o procedimento investigatório 

criminal, que é matéria de ordem processual penal, e por ofensa direta aos artigos 129 e 144 

da Constituição Federal".

Registra que houve falta de formalismo no procedimento investigatório, tendo 

sido iniciada a investigação criminal sem prévia portaria e sem especificação do objeto a ser 

investigado, configurando manifesta ofensa ao princípio da legalidade.

Aponta que, no caso dos autos, "a inconstitucionalidade e ilegalidade no atuar 

do órgão ministerial é ainda mais flagrante, porque algumas das diligências investigatórias 

foram realizados pelo órgão do Ministério Público depois de iniciada a instrução processual".

Requereu, liminarmente, "a suspensão do andamento do processo criminal de 
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autos n° 0010845-08.2012.8.13.0431, em trâmite no Juízo da 1ª Vara Criminal da Comarca de 

Monte Carmelo, até a decisão final neste writ".

No mérito, busca "o desentranhamento dos autos das provas ilícitas, porque em 

desacordo com as normas constitucionais e legais".

A liminar foi indeferida (fls. 52/54).

Foram prestadas informações às fls. 61/641.

O Ministério Público Federal, em parecer da lavra do então 

Subprocurador-Geral da República Rodrigo Janot Monteiro de Barros, manifestou-se pelo não 

conhecimento do habeas corpus e, caso conhecido, pela denegação da ordem (fls. 644/648).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 268.127 - MG (2013/0100853-7)

EMENTA

HABEAS CORPUS. ATOS DE INVESTIGAÇÃO PRATICADOS PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO E PELA POLÍCIA MILITAR. INEXISTÊNCIA 
DE NULIDADE. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM 
SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ORDINÁRIO. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas 
corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em 
louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a 
ordem como substitutiva de recurso ordinário.
2. A compreensão firmada no seio desta Corte é de que não há ilegalidade na 
investigação criminal encetada pelo Ministério Público (ressalva de 
entendimento da relatora).
3. A Constituição da República diferencia as funções de polícia judiciária e de 
polícia investigativa, sendo que apenas a primeira foi conferida com 
exclusividade à polícia federal e à polícia civil. Não se afigura ilegal, portanto, a 
excepcional realização de procedimentos investigatórios pela polícia militar.
4. O inquérito policial não é indispensável à propositura da ação penal, 
podendo, tanto o Ministério Público, nas ações penais públicas, quanto o 
particular, nas ações privadas, oferecerem denúncia ou queixa fundamentada 
em outros elementos de convicção, normalmente denominadas, na lei 
processual, de peças de informação (CPP, arts. 28, 39, § 5.º, e 46, § 1.º). 
Aliás, qualquer do povo pode levar tais elementos a conhecimento das 
autoridades, seja o delegado de polícia, seja o membro do Ministério Público.
5. "A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme na compreensão 
de que eventuais nulidades ocorridas na fase inquisitorial não têm o condão de 
tornar nula a ação penal" (REsp 332.172/ES, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2007, DJe 04/08/2008).
6. Habeas corpus não conhecido.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Pretende-se, nesta via, seja reconhecida a nulidade dos atos investigatórios 

realizados pelo Ministério Público e pela Polícia Militar em relação ao paciente.

Preliminarmente, impende registrar a compreensão firmada nesta Corte, 

sintonizada com o entendimento do Pretório Excelso, de que se deve racionalizar o emprego 

do habeas corpus, valorizando a lógica do sistema recursal. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS – JULGAMENTO POR TRIBUNAL SUPERIOR – 
IMPUGNAÇÃO. A teor do disposto no artigo 102, inciso II, alínea “a”, da 
Constituição Federal, contra decisão, proferida em processo revelador de 
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habeas corpus, a implicar a não concessão da ordem, cabível é o recurso 
ordinário. Evolução quanto à admissibilidade do substitutivo do habeas 
corpus. PROCESSO-CRIME – DILIGÊNCIAS – INADEQUAÇÃO. Uma 
vez inexistente base para o implemento de diligências, cumpre ao Juízo, na 
condução do processo, indeferi-las. 
(HC 109956, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado 
em 07/08/2012, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-178 DIVULG 
10-09-2012 PUBLIC 11-09-2012) 

É inadmissível que se apresente como mera escolha a interposição de recurso 

ordinário, do recurso especial/agravo de inadmissão do Resp ou a impetração do habeas 

corpus. É imperioso promover-se a racionalização do emprego do mandamus, sob pena de 

sua hipertrofia representar verdadeiro índice de ineficácia da intervenção dos Tribunais 

Superiores. Inexistente clara ilegalidade, não é de se conhecer da impetração.

Passa-se, então, à análise da ocorrência de patente ilegalidade.

De início, procede-se à apreciação da possibilidade de o Ministério Público 

empolgar investigação criminal.

Sobre o tema, é de todos conhecida a minha posição.

Tenho entendimento firmado no sentido da impossibilidade de o Parquet 

substituir-se à Autoridade Policial com o fim de empreender a atividade investigativa. 

Registrei o meu ponto de vista no seio do habeas corpus 65.292/GO.

Contudo, curvo-me à pacífica compreensão em contrário firmada nesta Corte, 

verbis:

CRIMINAL. HC. TORTURA. CONCUSSÃO. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. ATOS INVESTIGATÓRIOS. LEGITIMIDADE. ATUAÇÃO 
PARALELA À POLÍCIA JUDICIÁRIA. CONTROLE EXTERNO DA 
ATIVIDADE POLICIAL. ÓRGÃO MINISTERIAL QUE É TITULAR DA 
AÇÃO PENAL. INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO OU SUSPEIÇÃO. 
SÚMULA N.º 234/STJ. ORDEM DENEGADA.

1- São válidos os atos investigatórios realizados pelo Ministério 
Público, na medida em que a atividade de investigação é consentânea com a 
sua finalidade constitucional (art.129, inciso IX, da Constituição Federal), a 
quem cabe exercer, inclusive, o controle externo da atividade policial.

2- Esta Corte mantém posição no sentido da legitimidade da atuação 
paralela do Ministério Público à atividade da polícia judiciária, na medida em 
que, conforme preceitua o parágrafo único do art. 4º do Código de 
Processo Penal, sua competência não exclui a de outras autoridades 
administrativas, a quem por lei seja cometida a mesma função. Precedentes.

3- Hipótese na qual se trata de controle externo da atividade policial, 
uma vez que o órgão ministerial, tendo em vista a notícia de que o 
adolescente apreendido pelos policiais na posse de substância entorpecente 
teria sofrido torturas, iniciou investigação dos fatos, os quais ocasionaram a 
deflagração da presente ação penal.

4- Os elementos probatórios colhidos nesta fase investigatória servem 
de supedâneo ao posterior oferecimento da denúncia, sendo o parquet o 
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titular da ação penal, restando justificada sua atuação prévia.

5- "A participação de membro do Ministério Público na fase 
investigatória criminal não acarreta o seu impedimento ou suspeição para o 
oferecimento da denúncia" (Súmula n.º 234/STJ).

6- Ordem denegada. (STJ, Quinta Turma, HC 84266/RJ, Relatora 
Ministra JANE SILVA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 
TJ/MG), j. 04/10/2007, DJ de 22/10/2007, p. 336)

HABEAS CORPUS. DENÚNCIA POR CRIME DE TORTURA.  
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
REQUISITOS MÍNIMOS PARA A PERSECUÇÃO CRIMINAL 
EXISTENTES NO CASO CONCRETO. LEGITIMIDADE DO MP PARA 
PROCEDER À INVESTIGAÇÃO CRIMINAL. SÚMULA 234/STJ. 
NEGATIVA DE AUTORIA E FALTA DE PROVAS. NECESSIDADE DE 
DILAÇÃO PROBATÓRIA INCOMPATÍVEL COM A VIA ELEITA. 
INDICIAMENTO FORMAL APÓS O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO, NO PONTO. 
PRECEDENTES DO STJ. HC CONCEDIDO PARCIALMENTE, APENAS 
PARA SUSTAR O INDICIAMENTO FORMAL DO PACIENTE, SEM 
PREJUÍZO DO PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO PENAL.

1.   O trancamento da ação penal é medida de todo excepcional, não 
sendo admitido quando a alegação é de inexistência ou fragilidade das 
provas colhidas e de negativa de autoria, de modo a substituir a ação de rito 
ordinário.

2.   Se a denúncia está formalmente em ordem e atribui ao paciente o 
cometimento, em tese, do ilícito penal de tortura, com a transcrição dos 
fatos e das provas que embasaram a acusação (laudo pericial e 
testemunhos), contendo, ainda, os elementos essenciais ao exercício da 
ampla defesa e do contraditório pleno, revela-se inadmissível a conclusão 
em sentido contrário na via estreita do Habeas Corpus, que, em regra, não 
comporta dilação probatória.

3.   O Ministério Público tem legitimidade para instaurar procedimento 
investigativo com o fim de apurar eventual prática de ilícito penal. 
Consoante a Súmula 234/STJ, a participação de membro do Parquet, na 
fase investigatória criminal, não acarreta o seu impedimento ou a sua 
suspeição para o oferecimento da denúncia.

4.   Constitui constrangimento ilegal a determinação de indiciamento 
formal do acusado após o recebimento da denúncia, que é ato próprio da 
fase inquisitorial da persecutio criminis, já ultrapassada. Precedentes desta 
Corte.

5.   Parecer do MPF pela denegação da ordem.
6.   HC conhecido em parte e, nessa parte, concedida a ordem, tão-só 

e apenas para sustar o indiciamento formal do paciente, sem prejuízo do 
prosseguimento da ação penal. (STJ, Quinta Turma, HC 61105/SP, Relator 
Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, j. 20/09/2007, DJ de 
08/10/2007, p. 32)

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 288 E ART. 157, § 
3º, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. PODER INVESTIGATÓRIO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. FRAGILIDADE DO CONTEÚDO 
PROBATÓRIO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. VIA 
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INADEQUADA.

I - Na esteira de precedentes desta Corte, malgrado seja defeso ao 
Ministério Público presidir o inquérito policial propriamente dito, não lhe é 
vedado, como titular da ação penal, proceder investigações. A ordem 
jurídica, aliás, confere explicitamente poderes de investigação ao Ministério 
Público - art. 129, incisos VI, VIII, da Constituição Federal, e art. 8º, 
incisos II e IV, e § 2º, e art. 26 da Lei nº 8.625/1993 (Precedentes).

II - Por outro lado, o inquérito policial, por ser peça meramente 
informativa, não é pressuposto necessário à propositura da ação penal, 
podendo essa ser embasada em outros elementos hábeis a formar a opinio 
delicti de seu titular. Se até o particular pode juntar peças, obter 
declarações, etc., é evidente que o Parquet também pode. Além do mais, 
até mesmo uma investigação administrativa pode, eventualmente, 
supedanear uma denúncia.

III - A alegada fragilidade do conteúdo probatório que embasou a 
condenação dos pacientes, enseja, no caso, necessariamente, reexame 
aprofundado de matéria fático-probatória, o que é vedado na via estreita do 
writ (Precedentes). Writ denegado." (STJ, Quinta Turma, HC 55500/PR, 
Relator Ministro FELIX FISCHER, j. 03/08/2006, DJ de 20/11/2006, p. 
346) 

HABEAS CORPUS.  PREFEITO MUNICIPAL. INVESTIGAÇÕES 
REALIZADAS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE DO 
PARQUET PARA PROCEDER INVESTIGAÇÕES. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. INÉPCIA DA DENÚNCIA. CRIME DE 
AUTORIA COLETIVA. TIPICIDADE DA CONDUTA. ORDEM 
DENEGADA.

1. Em que pese o Ministério Público não poder presidir inquérito 
policial, a Constituição Federal atribui ao parquet poderes investigatórios,  
em seu artigo 129, incisos VI, VIII e IX, e artigo 8º, incisos II e IV, e § 2º, 
da Lei Complementar n.º 75/1993. Se a Lei maior lhe atribui outras funções 
compatíveis com sua atribuição, conclui-se existir nítida ligação entre 
poderes investigatórios e persecutórios. Esse poder de modo algum exclui a 
Polícia Judiciária, antes a complementa na colheita de elementos para a 
propositura da ação, pois até mesmo um particular pode coligar elementos 
de provas e apresentá-los ao Ministério Público. Por outra volta, se o 
parquet é o titular da ação penal, podendo requisitar a instauração de 
inquérito policial, por qual razão não poderia fazer o menos que seria 
investigar fatos?

2. Não há falar em inépcia da acusatória quando presentes os 
pressupostos do artigo 41 do Código de Processo Penal, propiciando ao 
denunciado o exercício da ampla defesa, bem como permitindo uma 
adequação típica do fato, o reconhecimento do nexo causal e a delimitação 
e a especificação da conduta.

3. Exsurge da peça acusatória que o paciente foi denunciado pela 
suposta prática de promover a saída de recursos públicos sob a rubrica de 
adiantamentos, ordenando despesas não autorizadas em lei e aplicação de 
indevida de verba pública. Conseqüentemente, não foi o posterior ato de 
enviar Projeto de lei para o Poder Legislativo que amoldou-se ao tipo penal, 
mas promover despesas sem a devida autorização.

4. Ordem denegada, ficando prejudicada a liminar anteriormente 
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deferida. (STJ, Sexta Turma, HC 38495/SC, Relator Ministro HÉLIO 
QUAGLIA BARBOSA, j. 09/03/2006, DJ de 27/03/2006, p. 334) 

1. O respeito aos bens jurídicos protegidos pela norma penal é, 
primariamente, interesse de toda a coletividade, sendo manifesta a 
legitimidade do Poder do Estado para a imposição da resposta penal, cuja 
efetividade atende a uma necessidade social.

2. Daí por que a ação penal é pública e atribuída ao Ministério Público, 
como uma de suas causas de existência. Deve a autoridade policial agir de 
ofício. Qualquer do povo pode prender em flagrante. É dever de toda e 
qualquer autoridade comunicar o crime de que tenha ciência no exercício 
de suas funções. Dispõe significativamente o artigo 144 da Constituição da 
República que "A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública 
e da incolumidade das pessoas e do patrimônio."

3. Não é, portanto, da índole do direito penal a feudalização da 
investigação criminal na Polícia e a sua exclusão do Ministério Público. Tal 
poder investigatório, independentemente de regra expressa específica, é 
manifestação da própria natureza do direito penal, da qual não se pode 
dissociar a da instituição do Ministério Público, titular da ação penal pública, 
a quem foi instrumentalmente ordenada a Polícia na apuração das infrações 
penais, ambos sob o controle externo do Poder Judiciário, em obséquio do 
interesse social e da proteção dos direitos da pessoa humana.

4. Diversamente do que se tem procurado sustentar, como resulta da 
letra do seu artigo 144, a Constituição da República não fez da investigação 
criminal uma função exclusiva da Polícia, restringindo-se, como se 
restringiu, tão-somente a fazer exclusivo, sim, da Polícia Federal o 
exercício da função de polícia judiciária da União (parágrafo 1º, inciso IV). 
Essa função de polícia judiciária – qual seja, a de auxiliar do Poder 
Judiciário –, não se identifica com a função investigatória, isto é, a de 
apurar infrações penais, bem distinguidas no verbo constitucional, como 
exsurge, entre outras disposições, do preceituado no parágrafo 4º do artigo 
144 da Constituição Federal, verbis: "§ 4º às polícias civis, dirigidas por 
delegados de polícia de carreira, incumbem, ressalvada a competência da 
União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, 
exceto as militares."  Tal norma constitucional, por fim, define, é certo, as 
funções das polícias civis, mas sem estabelecer qualquer cláusula de 
exclusividade.

5. O poder investigatório que, pelo exposto, se deve reconhecer, por 
igual, próprio do Ministério Público é, à luz da disciplina constitucional, 
certamente, da espécie excepcional, fundada na exigência absoluta de 
demonstrado interesse público ou social. O exercício desse poder 
investigatório do Ministério Público não é, por óbvio, estranho ao Direito, 
subordinando-se, à falta de norma legal particular, no que couber, 
analogicamente, ao Código de Processo Penal, sobretudo na perspectiva da 
proteção dos direitos fundamentais e da satisfação do interesse social, que 
determina o ajuizamento tempestivo dos feitos inquisitoriais e faz 
obrigatória oitiva do indiciado autor do crime e a observância das normas 
legais relativas ao impedimento, à suspeição, e à prova e sua produção.

6. Não se fundando a condenação em provas ilícitas, mormente por 
não caracterizada a obtenção de confissão do co-réu por meio de tortura, é 
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de rigor a sua preservação.

7. O Plenário do Supremo Tribunal Federal declarou, por maioria de 
votos, a inconstitucionalidade do parágrafo 1º do artigo 2º da Lei nº 
8.072/90, afastando, assim, o óbice da progressão de regime aos 
condenados por crimes hediondos ou equiparados.

8. Declaração de voto do Relator com entendimento contrário.
9. Ordem denegada. Concessão habeas corpus de ofício. (STJ, Sexta 

Turma, HC 35654/RO, Relator Ministro HAMILTON CARVALHIDO, j. 
07/03/2006, DJ de 20/03/2006, p. 357)

Lado outro, a Constituição Federal confere às polícias civil e federal a 

exclusividade do exercício das funções de polícia judiciária, as quais, por sua vez, não se 

devem confundir com funções de polícia investigativa - ligadas à colheita de elementos 

informativos quanto à autoria e materialidade das infrações penais. A expressão polícia 

judiciária está relacionada às atribuições de auxiliar o Poder Judiciário, cumprindo as ordens 

judiciais relativas à execução de mandado de prisão, condução coercitiva de testemunha, 

busca e apreensão, dentre outras.

Apesar do teor do art. 4º do Código de Processo Penal, segundo o qual a 

polícia judiciária tem por objeto a apuração das infrações penais e da autoria, essa 

terminologia não foi a utilizada pela Constituição Federal de 1988. É que o próprio texto 

constitucional, ao se referir às atribuições da polícia federal, diferencia as funções de polícia 

investigativa (CF, art. 144, § 1.º, I e II) das funções de polícia judiciária (CF, art. 144, § 1.º, 

IV).

Não é outra a diretiva no que diz respeito à polícia civil, a teor do § 4.º do 

mesmo art. 144 da Constituição da República, verbis:

§ 4º - às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 

incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia 

judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.

Portanto, estabelecida a distinção entre funções de polícia judiciária e de 

polícia investigativa, fica claro que apenas a primeira foi conferida com exclusividade à polícia 

federal e à polícia civil. As atribuições investigatórias, todavia, poderão ser exercidas por 

outras autoridades administrativas, a quem por lei seja cometida a mesma função, tal qual 

dispõe o parágrafo único do art. 4º do Código de Processo Penal.

Confira-se, nessa mesma trilha, o seguinte precedente:

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. DIREITO PROCESSUAL 
PENAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA E 
NÃO COMPROVADA. INQUÉRITO POLICIAL. AÇÃO PENAL. 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. PROCEDIMENTO INVESTIGATÓRIO. 
INQUÉRITO POLICIAL. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGALIDADE.
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1. Por força legal, a divergência jurisprudencial, autorizativa do recurso 

especial interposto, com fundamento na alínea "c" do inciso III do artigo 
105 da Constituição Federal, requisita comprovação e demonstração, esta, 
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem 
ou assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo, como bastante, 
a simples transcrição de ementas ou votos.

2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme na 
compreensão de que eventuais nulidades ocorridas na fase inquisitorial não 
têm o condão de tornar nula a ação penal.

3. O respeito aos bens jurídicos protegidos pela norma penal é, 
primariamente, interesse de toda a coletividade, sendo manifesta a 
legitimidade do Poder do Estado para a imposição da resposta penal, cuja 
efetividade atende a uma necessidade social.

4. Daí por que a ação penal é pública e atribuída ao Ministério Público, 
como uma de suas causas de existência. Deve a autoridade policial agir de 
ofício. Qualquer do povo pode prender em flagrante. É dever de toda e 
qualquer autoridade comunicar o crime de que tenha ciência no exercício 
de suas funções. Dispõe significativamente o artigo 144 da Constituição da 
República que "A segurança pública, dever do Estado, direito e 
responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública 
e da incolumidade das pessoas e do patrimônio." 

5. Não é, portanto, da índole do direito penal a feudalização da 
investigação criminal na Polícia e a sua exclusão do Ministério Público. Tal 
poder investigatório, independentemente de regra expressa específica, é 
manifestação da própria natureza do direito penal, da qual não se pode 
dissociar a da instituição do Ministério Público, titular da ação penal pública, 
a quem foi instrumentalmente ordenada a Polícia na apuração das infrações 
penais.

6. Diversamente do que se tem procurado sustentar, como resulta da 
letra do seu artigo 144, a Constituição da República não fez da investigação 
criminal uma função exclusiva da Polícia, restringindo-se, como se 
restringiu, tão-somente a fazer exclusivo, sim, da Polícia Federal o 
exercício da função de polícia judiciária da União (parágrafo 1º, inciso IV). 

Essa função de polícia judiciária – qual seja, a de auxiliar do Poder 

Judiciário –, não se identifica com a função investigatória, isto é, a de 

apurar infrações penais, bem distinguidas no verbo constitucional, 

como exsurge, entre outras disposições, do preceituado no parágrafo 

4º do artigo 144 da Constituição Federal, verbis: "§ 4º às polícias 

civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem, 

ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a 

apuração de infrações penais, exceto as militares."  Tal norma 

constitucional, por fim, define, é certo,  as funções das polícias civis, 

mas sem estabelecer qualquer cláusula de exclusividade.
7. O exercício do poder investigatório do Ministério Público não é, por 

óbvio, estranho ao Direito, subordinando-se, à falta de norma legal 
particular, no que couber, analogicamente, ao Código de Processo Penal, 
sobretudo na perspectiva da proteção dos direitos fundamentais e da 
satisfação do interesse social, que, primeiro, impede a reprodução 
simultânea de investigações; segundo, determina o ajuizamento tempestivo 
dos feitos inquisitoriais e, por último, faz obrigatória oitiva do indiciado 
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autor do crime e a observância das normas legais relativas ao impedimento, 
à suspeição, e à prova e sua produção.

8. De qualquer modo, não há confundir investigação criminal com os 
atos investigatório-inquisitoriais complementares de que trata o artigo 47 do 
Código de Processo Penal.

9. "A participação de membro do Ministério Público na fase 
investigatória criminal não acarreta o seu impedimento ou suspeição para o 
oferecimento da denúncia." (Súmula do STJ, Enunciado nº 234) 10. 
Recurso parcialmente conhecido e improvido.

(REsp 332172/ES, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, SEXTA 
TURMA, julgado em 24/05/2007, DJe 04/08/2008)

Sobre o tema, ainda, no que diz respeito à possibilidade de a polícia militar, 

excepcionalmente, realizar atos investigatórios - muito embora tal nuance não tenha sido 

expressamente abordada pelo aresto atacado, transcrevo as reflexões de Guilherme de Souza 

Nucci:

"(...) A nós, parece que a função investigatória precípua, de acordo 
com a Constituição, de fato, cabe à Polícia Civil, embora não descartemos 
a possibilidade excepcional, no interesse da justiça e da busca da verdade 
real, de os policiais militares atuarem nesse sentido. Lógica não haveria em 
cercear a colheita da prova somente porque, em determinado momento, 
não há agentes da polícia civil disponíveis para a realização da busca, 
enquanto os militares estão presentes, propiciando a sua efetivação. Não 
deve, naturalmente, ser a regra, mas trata-se de uma exceção viável e legal. 
Do mesmo modo que à Polícia Militar cabe o policiamento ostensivo (art. 
144, § 5º, CF), não se desconhece que policiais civis e delegados de polícia 
também o fazem, quando necessário. Enfim, a separação das polícias é o 
principal problema enfrentado, mas tal situação, que é, sobretudo, política, 
não pode resvalar no direito da população de obter efetiva segurança, nem 
tampouco nas atividades judiciárias de fiel e escorreita colheita da prova. 
Do mesmo modo, embora seja função do oficial de justiça proceder às 
buscas determinadas pelo juiz, ao longo da instrução, nada impede que a 
polícia realize a diligência, especialmente se for em lugar particularmente 
perigoso, exigindo experiência policial para a consumação do ato. Na 
jurisprudência: STJ: "Quanto às apreensões feitas na residência do 
contador, a defesa alegou que a polícia militar não teria competência para 
isso. O relator, porém, lembrou que a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal (STF) considera legais as buscas e apreensões efetivadas por 
policiais militares" (HC 131.836-RJ, 5.ª T., rel. Jorge Mussi, 04.11.2010, 
m.v.)." (Código de Processo Penal Comentado. 10. ed. rev., atual, e ampl. 
São Paulo: RT, 2011, p. 564 e 565).

De se ver, ademais, que o inquérito policial não é indispensável à propositura 

da ação penal, podendo, tanto o Ministério Público, nas ações penais públicas, quanto o 

particular, nas ações privadas, oferecerem denúncia ou queixa fundamentada em outros 

elementos de convicção, normalmente denominadas, na lei processual, de peças de 
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informação (CPP, arts. 28, 39, § 5.º, e 46, § 1.º). Aliás, qualquer do povo pode levar tais 

elementos a conhecimento das autoridades, seja o delegado de polícia, seja o membro do 

Ministério Público.

Ainda que assim não fosse, "a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é 

firme na compreensão de que eventuais nulidades ocorridas na fase inquisitorial não têm o 

condão de tornar nula a ação penal" (REsp 332.172/ES, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 24/05/2007, DJe 04/08/2008). Nesse mesmo 

sentido:

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE ROUBO. ALEGAÇÃO DE 
ILEGALIDADE DA PRISÃO EM FLAGRANTE. EVENTUAL NULIDADE 
DO FLAGRANTE QUE NÃO CONTAMINARIA A AÇÃO PENAL. 
PRECEDENTE. ALEGAÇÃO DE QUE A CONDENAÇÃO FOI 
LASTREADA EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS PROBATÓRIOS 
PRODUZIDOS NA FASE INQUISITORIAL. IMPROCEDÊNCIA DO 
FUNDAMENTO. DECISUM CONDENATÓRIO BASEADO NA OITIVA 
DE TESTEMUNHAS DURANTE A INSTRUÇÃO DA AÇÃO PENAL, 
SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. ALEGADA INEXISTÊNCIA DE 
PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. 
REAPRECIAÇÃO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.

1. Inteiramente irrelevante a alegação de ilegalidade da prisão em 
flagrante, pois a prisão do Paciente não mais se sustenta no atacado auto de 
prisão em flagrante, mas sim no trânsito em julgado do acórdão que o 
condenou à pena total de 4 (quatro) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em 
regime inicial semiaberto.

2. A jurisprudência desta Corte Superior considera que eventual 

vício na prisão em flagrante ou no inquérito policial não tem o liame 

de contaminar a ação penal, dada a natureza meramente informativa 
das peças processuais e sua dispensabilidade na formação da opinio 

delicti.

3. A leitura do acórdão condenatório não revela condenação 
fundamentada exclusivamente em elementos probatórios colhidos durante a 
fase inquisitorial. Ao contrário, a conclusão baseia-se em todos os 
elementos de prova dos autos, mormente os depoimentos de testemunhas, 
colhidos em juízo. Assim, tem-se que a Corte fluminense fundamentou, 
devidamente, haver elementos válidos para concluir pela condenação do 
Paciente.

4. A análise da tese relativa à absolvição por insuficiência de provas 
depende do reexame minucioso de matéria fático-probatória, sendo 
imprópria na via estreita do habeas corpus, remédio constitucional de rito 
célere e de cognição sumária.

5. Ordem de Habeas corpus denegada.
(HC 223.441/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 

julgado em 05/09/2013, DJe 11/09/2013)

CRIMINAL. RHC. TRÁFICO INTERNACIONAL DE 
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ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE. TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NULIDADE DO LAUDO 
DE CONSTATAÇÃO. LAUDO DEFINITIVO JUNTADO À AÇÃO 
PENAL. VÍCIO OCORRIDO DURANTE O INQUÉRITO. PEÇA 
MERAMENTE INFORMATIVA. NULIDADE DA CITAÇÃO. AUSÊNCIA 
DA TRADUÇÃO DA DENÚNCIA PARA O IDIOMA DO PACIENTE.  
RÉU CAPAZ DE COMPREENDER O VERNÁCULO. DESIGNAÇÃO DE 
INTÉRPRETE DESDE O INQUÉRITO. OPORTUNIDADE DE 
ENTREVISTA COM DEFENSOR ANTES DO INTERROGATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. RECURSO DESPROVIDO.

I. Hipótese em que o paciente foi preso em flagrante e denunciado pela 
prática, em tese, do delito de tráfico internacional de entorpecentes, por ter 
sido surpreendido ao tentar embarcar para o exterior com cerca de 8 
quilogramas de cocaína escondidos no fundo falso de sua mala.

II. Supostas irregularidades no laudo preliminar foram supridas pelo 
laudo definitivo juntado aos autos da ação penal, atestando que a substância 
encontrada na mala do paciente é cocaína.

III. O inquérito policial constitui peça informativa, que serve de 

base para a propositura da ação penal, motivo pelo qual a eventual 

existência de vício na fase inquisitorial não tem o condão de, por si só, 

invalidar o feito já instaurado. Precedente.
IV. Não se acolhe a alegada nulidade da citação, por falta de tradução 

da denúncia para o idioma do paciente, o qual respondeu a todas as 
perguntas a ele dirigidas ao ser preso em flagrante.

V. Não há que se falar em nulidade por violação ao direito de 
autodefesa, pois o réu esteve ciente da acusação contra ele imposta, tendo 
sido regularmente assistido por defensor durante todo o feito.

VI. Tratando-se de processo penal, não se declara nulidade de ato, se 
dele não resultar prejuízo comprovado para o réu. Incidência do art. 563 do 
Código de Processo Penal e da Súmula n.º 523 da Suprema Corte.

VII. Recurso desprovido.
(RHC 19.669/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TURMA, 

julgado em 19/09/2006, DJ 16/10/2006, p. 388)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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